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(I) Arbitragem e 

Procedimento 

  



ARBITRAGEM: EVOLUÇÃO DO INSTITUTO MILENAR NA CULTURA 

BRASILEIRA 

Lucas Araujo de Castro 

Antes da existência de uma sociedade civilizada e dotada de regulações e normas 

específicas, era comum que, quando não usada a força, as disputas fossem levadas a um 

terceiro a quem era confiado o poder de solucionar o apresentado litígio. A arbitragem 

não se afasta muito desta lógica. 

Nesse sentido, pode-se falar que tal fenômeno jurídico não é recente, senão um dos 

métodos de resolução de conflitos mais antigos da história. Pautado e fortalecido, 

portanto, pelo respeitado pilar da tradição, é perceptível que essa cultura perdura até hoje, 

e vem se fortalecendo cada vez mais no cenário jurídico brasileiro.  

Em linhas gerais, a arbitragem é um método heterocompositivo pelo qual as partes, 

por livre e espontânea vontade, escolhem renunciar da jurisdição estatal para confiar em 

um ente privado (um árbitro ou um grupo de árbitros) que tomará uma decisão que deve 

ser cumprida.1  

Importante salientar que a grande diferenciação entre os métodos adequados de 

resolução de conflitos, é o fim que se objetiva. Enquanto na mediação e na conciliação – 

que são métodos autocompositivos – o foco é sugerir um ponto comum em que haja o 

sentimento de que todos saíram ganhando, na arbitragem, o tribunal arbitral decidirá qual 

parte é a vencedora da disputa, e essa decisão será vinculada e deverá ser cumprida como 

se sentença judicial fosse.  

Ao levar em conta tamanha relevância que é dada à sentença, é lógico entender que 

um dos principais requisitos para que se submeta um litígio à análise de uma câmara 

arbitral é a anuência e o consentimento das partes. Para tanto, considera-se a autonomia 

da vontade e a manifestação expressa do consenso como princípios determinantes para a 

validade do procedimento. 

 

1 Para o professor Carlos Alberto Carmona, “arbitragem é meio alternativo de solução de controvérsias 
através da intervenção de uma ou mais pessoas que recebem seus poderes de uma convenção privada, 
decidindo com base nela, sem intervenção estatal, sendo a decisão destinada a assumir a mesma eficácia 
da sentença judicial” (CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e Processo. São Paulo: Atlas, 2000. p. 
31.) 
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Esse interesse consensual é materializado pelo o que se conhece como convenção 

de arbitragem. A depender de quando o interesse ocorre, existe na doutrina a diferenciação 

entre uma cláusula compromissória – que determina uma obrigação contratual pela qual 

as partes se comprometem a levar futuras disputas relativas ao escopo do contrato à 

arbitragem –, e um compromisso arbitral – o qual delega à jurisdição arbitral um litígio 

já existente.2 

VANTAGENS  

Resolver uma disputa pelo poder judiciário tende a ser muito mais barato do que 

submetê-la à análise de uma câmara arbitral. Por que, então, que vale a pena, a 

depender do caso, arbitrar?  

Essa resposta ainda é controversa na doutrina, mas existe uma opção que não há 

como se discutir: a celeridade. Um dos principais motivos pelo qual as partes decidem 

por incluir uma cláusula compromissória é a comprovada eficácia e o compromisso 

com a rapidez em que se alcançará um resultado, ainda mais quando contraposta à 

realidade extremamente morosa do poder judiciário. 

A professora Selma Lemes, na pesquisa Arbitragem em Números 2021-2022, 

demonstra que o tempo médio de duração de um procedimento arbitral é de 19 meses.3 

Essa realidade decorre, principalmente, do menor número de causas atrelado à 

especialização dos árbitros. Ademais, é importante salientar que o sistema recursal na 

arbitragem é muito mais limitado, em que as partes se comprometem ao contentamento 

com a sentença.  

Alguns estudiosos também citam a possibilidade de escolha dos árbitros pelas 

partes como um ponto positivo. Novamente, a autonomia concedida aos litigantes de 

determinarem quem guiará e solucionará a disputa faz do ambiente arbitral um lugar 

mais confortável e seguro, onde a imparcialidade será um pressuposto que muitas 

vezes não se vê no poder judiciário. O professor americano Gary Born, um dos maiores 

 

2 TAVERNARD LIMA, H. B. P. Corrupção e Arbitragem Internacional: A Prova de Atos Ilícitos e os Efeitos 
na Arbitragem. Projeto de monografia, Programa de Graduação em Direito, Universidade de Brasília, 2022. 
3 Vide Pesquisa de Arbitragem em Números e Valores da Professora Selma Lemes em 
https://canalarbitragem.com.br/wp-content/uploads/2023/10/PESQUISA-2023-1010-0000.pdf (Acesso 
em 01/07/2024) 
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nomes da arbitragem no mundo, explica que esse fator é importante principalmente 

em arbitragens internacionais: 

Ao invés de se ter uma disputa sendo resolvida no território de uma das partes 
(uma disputa contra uma empresa francesa resolvida por um juiz francês, por 
exemplo), pode-se ter uma disputa resolvida por uma câmara arbitral imparcial 
de um terceiro país neutro e independente. Por isso, a arbitragem é mais 
imparcial, neutra e independente do que a análise de litígios nas cortes do país 
de uma das partes. 

Essas são apenas algumas vantagens da arbitragem. Importante sempre salientar 

que geralmente as custas com o procedimento arbitral são elevadas, e uma análise 

prévia da viabilidade de se pagar a mais para ter tais benefícios. 

A ARBITRAGEM NO BRASIL 

O racional que gira em torno de resolver conflitos por arbitragem está presente na 

cultura jurídica brasileira há mais tempo do que história nos leva a crer. Os registros 

demonstram que a primeira constituição do nosso país, outorgada em 1824, já previa o 

instituto em seu artigo 160: “(...) nas cíveis, e nas penaes civilmente intentadas, poderão 

as partes nomear juízes árbitros. Suas sentenças serão executadas sem recurso, se assim 

convencionarem as mesmas partes”. A Constituição de 1934, o CPC de 1973 e o Código 

Civil de 1916 também previam a utilização do instituto. 

Apesar da antiguidade, o uso do instrumento arbitral não era muito comum até 1996. 

Isso porque, conforme demonstra o professor Joaquim Muniz, as normas brasileiras 

desestimulavam as partes a levarem disputas para a arbitragem, com empecilhos que 

davam sempre maior espaço e relevância ao poder judiciário: 

Além da obrigação de celebração do compromisso arbitral por ambas as partes 
para se instituir a arbitragem, a jurisprudência da época entendia que não se 
poderia obter execução específica da cláusula arbitral. [...] Vigorava, ainda, a 
obrigatoriedade de homologação da sentença arbitral. Isso vinculava a 
arbitragem ao poder judiciário [...] (MUNIZ, 2015. p.26) 

Dessa maneira, a legislação brasileira necessitava de um novo regramento que 

colocasse o Brasil novamente no patamar internacional, dado que grande parte dos 

contratos estrangeiros tendem a possuir uma cláusula compromissória e a respeitar o 

instituto arbitral.  
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Por isso surge, a partir da década de 80, o movimento que proporcionou a redação 

e edição da nova lei arbitral brasileira, a LArb, cujo anteprojeto foi elaborado por Carlos 

Alberto Carmona, Pedro A. Batista Martins e Selma Ferreira Lemes. 

Sancionada em setembro de 1996, a LArb recebeu o número 9.307/96, e é até hoje 

respeitada como fator determinante para a prática arbitral no país. 

Entre as novas atribuições trazidas, algumas vieram para dar mais força e confiança 

ao procedimento, visto que agora não se faz mais necessária a validação da sentença por 

um juiz togado, equiparando uma decisão proferida na arbitragem às decisões do poder 

judiciário, assegurado pelo art. 18. 

Além disso, importante mencionar que, como descrito no art. 7º caput, da LArb, 

pode ser instruída a arbitragem mesmo se houver resistência de uma dar partes, caso o 

juiz reconheça que a cláusula compromissória cumpra com todos os requisitos legais, por 

meio da instauração do compromisso arbitral. 

Nesse sentido, fica claro que esse marco tão importante para o cenário jurídico 

brasileiro trouxe para a arbitragem um panorama muito mais seguro e confiável para as 

partes, ressaltando seus princípios e abrindo ainda mais o leque da justiça para a 

população, respeitando sua autonomia e seu poder de escolha. Resultado disso é o 

crescimento exponencial do número de arbitragens no Brasil ano a ano. Em sua pesquisa, 

a Professora Selma constatou que o número de casos entrantes no ano de 2010 foi de 46 

arbitragens. Em 2022, 12 anos mais tarde, o número fechou em 336 casos, envolvendo 

um montante de R$ 39,57 bilhões. 

A tendência é que esse número só aumente e que o instituto evolua cada vez mais, 

fomentando a resolução adequada de litígios em diversos setores do país, criando um 

ambiente juridicamente seguro e eficiente. 
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